
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA GERAL – SEG

Processo n.: @CON 18/00538844
Assunto: Consulta - Forma de contratação de leiloeiro oficial pela Administração pública
Interessado: Armindo Sesar Tassi
Unidade Gestora: Prefeitura Municipal de Massaranduba
Unidade Técnica: COG
Decisão n.: 283/2019

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar n. 202/2000, decide:

1. Conhecer da presente Consulta por preencher os requisitos e formalidades estabelecidos
nos arts. 103 e 104 do Regimento Interno do Tribunal de Contas (Resolução n. TC-06, de 28 de
dezembro de 2001).

2. Reformar, com fundamento no art. 156 do Regimento Interno do Tribunal de Contas, o
item 2 do Prejulgado n. 614, de modo que passe a contar com a seguinte redação:

Prejulgado n. 614

1. [...]

2. A contratação de leiloeiro oficial, para promover leilão de bens da administração
pública direta e indireta prestadora de serviço público ou cujo patrimônio público tenha sido
destinado a atender a objetivo de interesse público relevante, deve obedecer a regra do art.
37, XXI da CRFB e a referida contratação deverá ser realizada por meio de credenciamento,
considerando  a  inviabilidade  de  competição  disposta  no  caput do  art.  25  da  Lei  nº
8.666/1993.

2.1. Deverão constar no edital de credenciamento que a remuneração do leiloeiro se
dará única e exclusivamente por parte do arrematante dos bens leiloados, não despendendo a
administração pública seus recursos próprios.

3. [...]

3. Cientificar o Consulente, com fundamento na Resolução n. TC-126/2016, da existência
dos Prejulgados ns. 614 (já reformado), 1341 e 1571, que tratam da matéria questionada e estão
disponíveis no endereço eletrônico http://www.tce.sc.gov.br/decisoes.

4. Dar ciência desta Decisão à Prefeitura Municipal de Massaranduba. 

Ata n.: 28/2019
Data da sessão n.: 08/05/2019 - Ordinária
Especificação do quórum: Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto
Herbst, Luiz Eduardo Cherem, José Nei Alberton Ascari e Sabrina Nunes Iocken (art. 86, § 2º, da LC n.
202/2000)
Representante do Ministério Público de Contas: Aderson Flores
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